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Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente Regulamento de Provas de Admissão ao Instituto Superior 
de Gestão, nos termos do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de Março, 
estabelece os critérios pedagógicos e os procedimentos administrativos 
para admissão dos candidatos, ao ensino superior, maiores de 23 anos, 
que se enquadrem na previsão do n.º 5 do artigo 12.º, da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto.

Artigo 2.º
Componentes da avaliação da candidatura

1 — Constituem componentes da avaliação da candidatura:
a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) Avaliação das motivações do candidato através da realização de 

uma entrevista;
c) Realização da Prova de Avaliação dos Conhecimentos e Compe-

tências, com a duração de 2 horas, dividida em duas componentes: a 
primeira componente consiste num comentário a um texto sobre um tema 
de Gestão; na segunda componente o candidato é solicitado a efectuar 
um conjunto de operações de cálculo.

2 — A realização das componentes de avaliação da candidatura é 
efectuada pela seguinte ordem: primeiramente, a prova referida na 
alínea c) do número anterior, seguindo -se -lhe, em conjunto, as referidas 
nas alíneas a) e b) do mesmo número.

3 — A classificação da Prova de Avaliação de Conhecimentos é feita 
numa escala de 0 a 20 valores, expressa em números inteiros, sendo as 
cinco décimas arredondadas para a unidade imediatamente superior.

Artigo 3.º
Regras de realização das componentes de avaliação

1 — A entrevista destina -se a avaliar as expectativas e motivações do 
candidato; tem a duração mínima de 10 minutos e máxima de 20 minutos.

2 — A Prova de Avaliação de Conhecimentos e Competências tem 
a duração de 2 horas.

Artigo 4.º
Classificação final do candidato

1 — A entrevista e a apreciação do currículo do candidato representam, 
cada uma, 35 % da classificação final, atribuindo -se os restantes 30 % 
à Prova de Avaliação de Conhecimentos e Competências, sendo 20 % 
para a primeira componente e 10 % para a segunda.

2 — Na entrevista são avaliados, com peso idêntico, os parâmetros 
seguintes:

Motivação para prosseguimentos de estudos;
Exposição do currículo académico e profissional;
Apresentação e compostura;
Pontualidade.

3 — A apreciação curricular tem em conta, em idêntica proporção, 
a formação escolar comprovada por diploma, nomeadamente a con-
siderada relevante para o prosseguimento dos estudos na licenciatura 
em causa, bem como o exercício profissional, seu enquadramento e 
natureza do mesmo.

Artigo 5.º
Composição e forma de nomeação do Júri

1 — O Júri das provas é composto por um presidente e dois vogais, 
designados pelo Director.

2 — A sua nomeação é aprovada pelo Conselho Cientifico.
3 — O Júri elaborará acta donde fará constar as classificações obtidas, 

com explicação dos procedimentos e critérios adoptados na selecção e 
seriação dos candidatos.

Artigo 6.º
Recurso das classificações

No prazo de 5 dias úteis, contados da data da publicação dos resulta-
dos, os candidatos podem recorrer das classificações obtidas, mediante 
a apresentação de uma exposição fundamentada dirigida ao Director do 
Instituto, o qual decide, em definitivo, no prazo de 8 dias úteis.

Artigo 7.º
Calendário das Candidaturas e das Provas

1 — Realizam -se duas fases de candidaturas, cujo calendário será 
publicado no sítio da Internet do Instituto Superior de Gestão:

2 — Se o número de candidatos assim o justificar, em cada uma das 
fases é possível realizar várias chamadas.

3 — Pela realização das provas de admissão é devida a propina fixada 
na respectiva tabela.

Artigo 8.º
Casos Omissos

Aos casos omissos neste Regulamento, aplicam -se, com as necessárias 
adaptações, as disposições gerais contidas nos Regulamentos do Instituto 
Superior de Gestão.

Lisboa, 11 de Março de 2010. — O Director, Manuel Avelino de 
Jesus. — O Presidente do Conselho de Administração, Manuel de Al-
meida Damásio.

203179529 

TOTTA — CRÉDITO ESPECIALIZADO, INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE CRÉDITO, S. A.

 Balanço n.º 7/2010
Sede: Rua da Mesquita, 6, 1070-238 Lisboa.
Capital social: € 34.562.675.
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa com o n.º 07976.
Contribuinte n.º 502598042.

Balanço NCA (Contas Individuais) em 31 de Março de 2010 

(em euros)

Rubricas da Instrução 23/2004
(referências indicativas)

Notas/
quadros
anexos

Ano

Ano anterior
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações
1

Provisões,
imparidade

e amortizações

2

Valor
líquido

3 = 1 — 2

Activo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . 2.882,54 2.882,54 2.882,54
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . 4.369,67 4.369,67 2.476,27
Activos financeiros detidos para negociação. . . . . . . . . . . . . 6.966.854,60 6.966.854,60 0,00
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 0,00 0,00 0,00
Activos financeiros disponíveis para venda. . . . . . . . . . . . . . 329.329.018,60 329.329.018,60 0,00
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.042.160.426,68 1.042.160.426,68 0,00
Crédito a clientes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.642.933.423,66 8.651.811,34 2.634.281.612,32 2.538.739.258,56
Activos não correntes detidos para venda  . . . . . . . . . . . . . . . 7.231.931,30 1.480.011,27 5.751.920,03 586.599,79
Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.111.216,18 1.290.486,67 3.820.729,51 3.926.648,50
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Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.915.001,50 1.332.727,40 582.274,10 526.534,86
Activos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.342,37 2.342,37 2.342,37
Activos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.844.082,04 5.844.082,04 4.501.374,85

Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.278.305,48 2.800.039,55 13.478.265,93 14.065.328,35

 Total de activo  . . . . . . . . . . . . . . 4.057.779.854,62 15.555.076,23 4.042.224.778,39 2.562.353.446,09

Rubricas da Instrução 23/2004
(referências indicativas)

Notas/
quadros
anexos

Ano

Ano anterior
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações
1

Provisões,
imparidade

e amortizações

2

Valor
líquido

3 = 1 — 2

Rubricas da instrução 23/2004
(referências indicativas)

Notas/
quadros
anexos

Ano

Ano anterior
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações
1

Provisões,
imparidade

e amortizações

2

Valor
líquido

3 = 1 — 2

Passivo      
Passivos financeiros detidos para negociação  . . . . . . . . . . .  6.776.747,97  6.776.747,97 0,00
Recursos de outras instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . .  2.677.049.518,68  2.677.049.518,68 2.273.457.874,07
Passivos financeiros associados a activos transferidos  . . . .  1.044.867.927,25  1.044.867.927,25 0,00
Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  28.034.368,94  28.034.368,94 24.190.012,62
Passivos por impostos correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.977.765,63  2.977.765,63 5.059.447,25
Passivos por impostos diferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66.299,74  66.299,74 132.599,48
Outros passivos subordinados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  63.038.114,27  63.038.114,27 63.098.468,35
Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  77.169.978,67  77.169.978,67 60.415.377,45

 Total de passivo  . . . . . . . . . . . . .  3.899.980.721,15 0,00 3.899.980.721,15 2.426.353.779,22
Capital      

Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  34.562.675,00  34.562.675,00 34.562.675,00
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . .  99.671.332,16  99.671.332,16 95.268.436,67
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8.010.050,08  8.010.050,08 6.168.555,20

 Total de capital  . . . . . . . . . . . . . .  142.244.057,24 0,00 142.244.057,24 135.999.666,87

 Total de passivo + capital  . . . . . .  4.042.224.778,39 0,00 4.042.224.778,39 2.562.353.446,09

Rubrica 942 — Operações cambiais e Instrumentos derivados. . . . . 1.057.487.335,31 0,00
Rubrica 995 — Contratos com recurso — facturas não financiadas 133.735.410,95 99.125.827,19

 Lisboa, 31 de Março de 2010. — Pela Administração, Francisco Lufinha. — O Director de Contabilidade e Reporting, Nuno Pinto Pereira.
303185977 

PARTE J1

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 8677/2010

Procedimento concursal para provimento de um lugar para o cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão de Pla-
neamento, Organização e Informática, do mapa de pessoal dos 
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República.

Nos termos dos n.os 1 e 2, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 

e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, faz -se público que, por 
meu despacho de 19 de Abril de 2010, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias a contar do dia da publicação na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), procedimento concursal para provimento do cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Planeamento, Organização 
e Informática do mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e 
Administrativo da Procuradoria -Geral da República.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri e dos métodos de selecção, bem como a forma-
lização da candidatura vai se publicitada na Bolsa de Emprego Púbico 
(BEP), e na página electrónica da Procuradoria — Geral da República 
www.pgr.pt.

20 de Abril de 2010. — Carlos José de Sousa Mendes, Secretário da 
Procuradoria -Geral da República.

203179804 




